
PARECER Nº 98, DE 2018
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1229, DE 2015, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI N° 149, DE 2016
De autoria do Deputado Teonilio Barba, o Projeto de Lei n° 1229, de 2015, pretende dispor sobre o não pagamento de taxa de pedágio para veículos automotores empregados no transporte de pessoas portadoras de doenças graves, crônicas e degenerativas, em tratamento de saúde fora de seu domicílio. A ele anexado está o Projeto de lei n° 149, de 2016 (cujo autor é o Deputado Atila Jacomussi), o qual almeja criar o projeto “Cancela Livre”, para isentar de cobrança de pagamento de pedágio os portadores de doenças graves que estão em tratamento em outros Municípios.
As proposituras estiveram em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, os projetos foram encaminhados, separadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação. E, por força do despacho de fls. 14, visto que trata de matéria correlata, o Projeto de lei n° 149, de 2016, foi anexado ao Projeto de Lei n° 1229, de 2015, nos termos do artigo 179 do Regimento Interno Consolidado, para serem apreciados conjuntamente a partir de então. E. ao fazê-lo, aquele órgão técnico opinou pela aprovação de ambas as proposituras.

Na sequência do processo legislativo, as proposições seguiram para a Comissão de Transportes e Comunicações para apreciação quanto ao mérito, nos termos do §8° do artigo 31 do citado regimento.

Como relator designado para tal exame, verificamos que os projetos em tela têm por finalidade a isenção de pedágio para veículos automotores que transportam pessoas para tratamento de doenças graves em Município diverso de seu domicílio.

Sobretudo nos Municípios de menor porte, a rede pública de saúde não dispõe de estrutura para realizar tratamento de doenças de maior gravidade, obrigando os pacientes a se dirigirem para outras Municipalidades que detenham condições para efetuar seu atendimento e acompanhamento adequadamente.

No entanto, esse deslocamento é penoso ao paciente que, já fragilizado por sua doença, precisa enfrentar uma viagem rodoviária para dar seguimento ao seu tratamento, geralmente acompanhado por pelo menos um parente ou responsável. E essa locomoção impõe despesas à família com transporte, combustível (nem sempre oferecidos pela saúde pública), alimentação, eventual hospedagem do acompanhante, em caso de internação, e também o pagamento de pedágio nas rodovias que compõem a malha estadual. Diante desse cenário, parte dos pacientes, em especial os economicamente menos favorecidos, acaba abandonando o tratamento ou faltando a consultas e exames, agravando seu estado de saúde.
Portanto, a fim de amenizar as dificuldades enfrentadas por esses pacientes para realizar seu tratamento em outro Município, o Poder Público tem o dever de criar mecanismos que facilitem o acesso dos cidadãos acometidos por doenças graves aos serviços de saúde especializados, como a isenção de pedágio almejada.
Por fim, acrescentamos que, como ambas as proposituras abordam a mesma matéria, opinamos pela aprovação da mais antiga.
Diante do exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1229, de 2015, e contrários ao Projeto de Lei n° 149, de 2016.
a) Aldo Demarchi – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao Pl 1229/2015 e contrário ao Pl 149/2016.

Sala das Comissões, em 28/2/2018.

a) João Caramez – Presidente
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